
IV – solicitação da realização de conferência familiar sempre que reputá-la necessária à plena
restauração pelo delito praticado.

Art. 8º As autoridades policiais e de defesa da paz devem promover escuta especializada das
vítimas de crimes, a fim de minimizar os riscos da vitimização secundária.

CAPÍTULO III

DA REALIZAÇÃO DE PARCERIA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 9º Fica autorizada a celebração de parcerias com o Ministério Público visando à plena
restauração dos efeitos materiais e imateriais causados pela prática do crime, consoante os
arts. 28- A e 387, IV, do Código de Processo Penal.

CAPÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS PARA A SOLUÇÃO ADEQUADA DE CONTROVÉRSIAS

Seção I

Dos Acordos

Art. 10. A celebração de acordos para a solução consensual de controvérsias depende da
prévia análise de sua vantajosidade e viabilidade jurídica, observados os seguintes critérios:

I – o conflito deve versar sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que
admitam transação;

II – existência de previsão legal para fundamentar o ato;
III – garantia de isonomia para qualquer interessado em situação similar que pretenda
solucionar o conflito consensualmente;
IV – edição de ato regulamentar das condições e parâmetros objetivos para a celebração de
acordos a respeito de determinada controvérsia, quando for o caso.
§ 1º O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis que admitam transação deve ser
homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público, nos termos da Lei federal nº
13.105, de 2015, e da Lei federal nº 13.140, de 2015.
§ 2º O disposto no § 1º não se aplica ao termo de compromisso de ajustamento de conduta e a
outras hipóteses em que a lei dispense a oitiva do Ministério Público e a homologação
judicial.
§ 3º A autocomposição pode versar sobre todo o conflito ou sobre parte dele.
§ 4º Todo e qualquer acordo para solução consensual de controvérsias exige a presença de
advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB designado pelo
tribunal ou escolhido pelas partes.

Seção II
Da Arbitragem e da Mediação

Art. 11. As partes podem utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos
patrimoniais disponíveis, nos termos da Lei federal nº 13.140, de 2015.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Devem ser elaboradas estatísticas unificadas dos órgãos do sistema de saúde pública,
assistência social e guarda civil distrital sobre a vitimização decorrente da prática de crime e
ato infracional, de acordo com idade, sexo, orientação sexual, tipo de delito e traumas
causados pela prática do crime ou ato infracional.
Art. 13. Devem ser disponibilizados cursos técnicos profissionalizantes aos membros do
Programa e aos servidores de atendimento especializado às vítimas de crimes, podendo os
cursos de capacitação versar sobre acolhimento da vítima do crime ou contravenção penal,
entrevistas, escuta especializada, auxílio na cura do trauma e formação de resiliência,
negociação e mediação penal.
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei no que couber e for necessário à sua
efetivação.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 02 de agosto de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

LEI Nº 6.929, DE 02 DE AGOSTO DE 2021
(Autoria do Projeto: Comissão Parlamentar de Inquérito do Feminicídio)

Cria o Relatório Violência Contra a Mulher e Feminicídio no Distrito Federal e dá
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Relatório Violência Contra a Mulher e Feminicídio no
Distrito Federal.
Art. 2º Fica criado o Relatório Violência Contra a Mulher e Feminicídio no Distrito
Federal como instrumento de controle social e fiscalização das políticas públicas sobre
o tema.
Art. 3º O Relatório Violência contra a Mulher e Feminicídio no Distrito Federal deve
ser elaborado anualmente pelo Observatório da Violência contra a Mulher e
Feminicídio, em conformidade com o art. 276 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
deve observar as seguintes diretrizes:
I – as informações devem ser sistematizadas segundo metodologia adotada pelo
Observatório, com vistas a fomentar a construção de indicadores, índices e demais
medidas, estatísticas ou não, que permitam a identificação e o conhecimento de
determinados aspectos da realidade social de mulheres vítimas de feminicídios tentados
e consumados e suas famílias;

II – o Relatório deve contar com análise qualitativa individualizada de mortes de mulheres no
Distrito Federal em contexto de violência doméstica e familiar e de menosprezo ou
discriminação da condição de mulher, nos termos preconizados pela Lei federal nº 13.104, de 9
de março de 2015;
III – a edição anual do Relatório deve compilar a atuação do poder público, por meio da
verificação dos atendimentos da rede de proteção nos casos concretos, identificando os fatores
de risco para os feminicídios e as políticas públicas que devem ser fortalecidas para prevenir
mortes em contextos semelhantes de violência contra as mulheres;
IV – o Relatório deve ser objeto de divulgação e apreciação pública, preferencialmente em data
próxima ao dia 8 de março de cada ano, por ocasião do Dia Internacional da Mulher.
Art. 4º Para empreender a análise pormenorizada dos casos de feminicídio, o Relatório deve
contar com informações subsidiadas por dados sobre políticas públicas de enfrentamento à
violência contra as mulheres sistematizados pela Observa Mulher-DF, instituída pela Lei nº
6.292, de 23 de abril de 2019, admitidas outras fontes oficiais ou de origem diversa, desde que
metodologicamente justificadas, a saber:
I – ocorrência de violência praticada contra mulher;
II – ocorrência de violência doméstica;
III – ocorrência de acidentes domésticos;
IV – ocorrência de feminicídio;
V – ocorrência de exploração sexual;
VI – ocorrência de feminicídio ou violência doméstica durante a vigência de medida protetiva;
VII – ocorrência de lesbofobia ou transfobia;
VIII – ocorrência de desaparecimentos;
IX – informações socioeconômicas que caracterizem as condições de vida das mulheres em
contexto de violência doméstica, familiar ou sexual e feminicídio no Distrito Federal, devendo
conter os seguintes dados:
a) pertencimento étnico-racial;
b) renda domiciliar;
c) renda pessoal;
d) estado civil;
e) escolaridade;
f) ocupação;
g) situação de moradia;
h) condição de ocupação do domicílio.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º O Poder Executivo deve editar normas e procedimentos para o cumprimento desta Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de agosto de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 
 DECRETO Nº 42.351, DE 02 DE AGOSTO DE 2021

Abre crédito suplementar no valor de R$ 651.000,00 (seiscentos e cinquenta e um mil
reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, IV, da Lei nº
6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00134-00001050/2021-86 e 00147-00000624/2021-87, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
651.000,00 (seiscentos e cinquenta e um mil reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de agosto de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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